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(Aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999) 
 
ANEXO IV 
 
CLASSIFICAÇÃO DOS AGENTES NOCIVOS 
 

CÓDIGO AGENTE NOCIVO TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO 

1.0.0 AGENTES QUÍMICOS 
O que determina o benefício é a presença do agente no processo 
produtivo e sua constatação no ambiente de trabalho, em condição 
(concentração) capaz de causar danos à saúde ou à integridade física. 
As atividades listadas são exemplificadas nas quais pode haver a 
exposição. 
O que determina o direito ao benefício é a exposição do trabalhador ao 
agente nocivo presente no ambiente de trabalho e no processo 
produtivo, em nível de concentração superior aos limites de tolerância 
estabelecidos.  (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29.11.1999 - 

x 
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DOU 30/11/1999) 
O rol de agentes nocivos é exaustivo, enquanto que as atividades 
listadas, nas quais pode haver a exposição, é exemplificativa. (Redação 
dada pelo Decreto nº 3.265, de 29.11.1999 - DOU 30/11/1999)  

1.0.1 ARSÊNIO E SEUS COMPOSTOS 
 
a) extração de arsênio e seus compostos tóxicos;  
b) metalurgia de minérios arsenicais; 
c) utilização de hidrogênio arseniado (arsina) em sínteses orgânicas e no 
processamento de  componentes eletrônicos; 
d) fabricação e preparação de tintas e lacas; 
e) fabricação, preparação e aplicação de inseticidas, herbicidas, 
parasiticidas e raticidas com a utilização de compostos de arsênio; 
f) produção de vidros, ligas de chumbo e medicamentos com a utilização 
de compostos de arsênio; 
g) conservação e curtume de peles, tratamento e preservação da 
madeira com a utilização de compostos de arsênio. 

25 ANOS 

1.0.2 ASBESTOS  
 
a) extração, processamento e manipulação de rochas amiantíferas; 
b) fabricação de guarnições para freios, embreagens e materiais 

20 ANOS 
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isolantes contendo asbestos; 
c) fabricação de produtos de fibrocimento; 
d) mistura, cardagem, fiação e tecelagem de fibras de asbestos. 

1.0.3 BENZENO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) produção e processamento de benzeno;  
b) utilização de benzeno como matéria-prima em sínteses orgânicas e na 
produção de derivados; 
c) utilização de benzeno como insumo na extração de óleos vegetais e 
álcoois; 
d) utilização de produtos que contenham benzeno, como colas, tintas, 
vernizes, produtos gráficos e solventes; 
e) produção e utilização de clorobenzenos e derivados; 
f) fabricação e vulcanização de artefatos de borracha; 
g) fabricação e recauchutagem de pneumáticos. 

25 ANOS 

1.0.4 BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) extração, trituração e tratamento de berílio; 
b) fabricação de compostos e ligas de berílio; 
c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X; 
d) fabricação de queim 

25 ANOS 
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f) utilização do berílio na indústria aeroespacial. 

1.0.5 BROMO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) fabricação e emprego do bromo e do ácido brômico. 

25 ANOS 

1.0.6 CÁDMIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) extração, tratamento e preparação de ligas de cádmio; 
b) fabricação de compostos de cádmio; 
c) utilização de eletrodos de cádmio em soldas; 
d) utilização de cádmio no revestimento eletrolítico de metais; 
e) utilização de cádmio como pigmento e estabilizador na indústria do 
plástico; 
f) fabricação de eletrodos de baterias alcalinas de níquel-cádmio. 

25 ANOS 

1.0.7 CARVÃO MINERAL E SEUS DERIVADOS 
 
a) extração, fabricação, beneficiamento e utilização de carvão mineral, 
piche, alcatrão, betume e breu; 
b) extração, produção e utilização de óleos minerais e parafinas; 
c) extração e utilização de antraceno e negro de fumo; 
d) produção de coque. 

25 ANOS 
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1.0.8 CHUMBO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) extração e processamento de minério de chumbo; 
b) metalurgia e fabricação de ligas e compostos de chumbo; 
c) fabricação e reformas de acumuladores elétricos; 
d) fabricação e emprego de chumbo-tetraetila e chumbo-tetrametila; 
e) fabricação de tintas, esmaltes e vernizes à base de compostos de 
chumbo; 
f) pintura com pistola empregando tintas com pigmentos de chumbo; 
g) fabricação de objetos e artefatos de chumbo e suas ligas; 
h) vulcanização da borracha pelo litargírio ou outros compostos de 
chumbo; 
i) utilização de chumbo em processos de soldagem; 
j) fabricação de vidro, cristal e esmalte vitrificado; 
l) fabricação de pérolas artificiais;  
m) fabricação e utilização de aditivos à base de chumbo para a indústria 
de plásticos. 

25 ANOS 

1.0.9 CLORO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) fabricação e emprego de defensivos organoclorados; 
b) fabricação e emprego de cloroetilaminas (mostardas nitrogenadas); 

25 ANOS 
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c) fabricação e manuseio de bifenis policlorados (PCB);  
d) fabricação e emprego de cloreto de vinil como monômero na 
fabricação de policloreto de vinil (PVC) e outras resinas e como 
intermediário em produções químicas ou como solvente orgânico; 
e) fabricação de policloroprene;  
f) fabricação e emprego de clorofórmio (triclorometano) e de tetracloreto 
de carbono. 

1.0.10 CROMO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
a) fabricação, emprego industrial, manipulação de cromo, ácido crômico, 
cromatos e bicromatos; 
b) fabricação de ligas de ferro-cromo;  
c) revestimento eletrolítico de metais e polimento de superfícies 
cromadas; 
d) pintura com pistola utilizando tintas com pigmentos de cromo; 
e) soldagem de aço inoxidável. 

25 ANOS 

1.0.11 DISSULFETO DE CARBONO 
 
a) fabricação e utilização de dissulfeto de carbono; 
b) fabricação de viscose e seda artificial (raiom) ;  
c) fabricação e emprego de solventes, inseticidas e herbicidas contendo 
dissulfeto de carbono; 

25 ANOS 



O MECÚRIO 
(Legislação Relacionada) 
 
 
 

d) fabricação de vernizes, resinas, sais de amoníaco, de tetracloreto de 
carbono, de vidros óticos  e produtos têxteis com uso de dissulfeto de 
carbono. 

1.0.12 FÓSFORO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) extração e preparação de fósforo branco e seus compostos;  
b) fabricação e aplicação de produtos fosforados e organofosforados 
(sínteses orgânicas, fertilizantes e praguicidas); 
c) fabricação de munições e armamentos explosivos. 

25 ANOS 

1.0.13 IODO 
 
a) fabricação e emprego industrial do iodo. 

25 ANOS 

1.0.14 MANGANÊS E SEUS COMPOSTOS 
 
a) extração e beneficiamento de minérios de manganês; 
b) fabricação de ligas e compostos de manganês; 
c) fabricação de pilhas secas e acumuladores; 
d) preparação de permanganato de potássio e de corantes; 
e) fabricação de vidros especiais e cerâmicas; 
f) utilização de eletrodos contendo manganês; 

25 ANOS 
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g) fabricação de tintas e fertilizantes. 

1.0.15 MERCÚRIO E SEUS COMPOSTOS  
a) extração e utilização de mercúrio e fabricação de seus compostos; 
b) fabricação de espoletas com fulminato de mercúrio; 
c) fabricação de tintas com pigmento contendo mercúrio; 
d) fabricação e manutenção de aparelhos de medição e de laboratório; 
e) fabricação de lâmpadas, válvulas eletrônicas e ampolas de raio X; 
f) fabricação de minuterias, acumuladores e retificadores de corrente; 
g) utilização como agente catalítico e de eletrólise; 
h) douração, prateamento, bronzeamento e estanhagem de espelhos e 
metais; 
i) curtimento e feltragem do couro e conservação da madeira; 
j) recuperação do mercúrio; 
l) amalgamação do zinco. 
m) tratamento a quente de amálgamas de metais; 
n) fabricação e aplicação de fungicidas. 

25 ANOS 

1.0.16 NÍQUEL E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 
 
a) extração e beneficiamento do níquel; 
b) niquelagem de metais; 
c) fabricação de acumuladores de níquel-cádmio. 

 25 ANOS 
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1.0.17 PETRÓLEO, XISTO BETUMINOSO, GÁS NATURAL E SEUS DERIVADOS  
 
a) extração, processamento, beneficiamento e atividades de manutenção 
realizadas em unidades  de extração, plantas petrolíferas e 
petroquímicas; 
b) beneficiamento e aplicação de misturas asfálticas contendo 
hidrocarbonetos policíclicos. 

25 ANOS 

1.0.18 SÍLICA LIVRE 
 
a) extração de minérios a céu aberto;  
b) beneficiamento e tratamento de produtos minerais geradores de 
poeiras contendo sílica livre cristalizada; 
c) tratamento, decapagem e limpeza de metais e fosqueamento de vidros 
com jatos de areia; 
d) fabricação, processamento, aplicação e recuperação de materiais 
refratários; 
e) fabricação de mós, rebolos e de pós e pastas para polimento; 
f)  fabricação de vidros e cerâmicas; 
g) construção de túneis; 
h) desbaste e corte a seco de materiais contendo sílica.  

25 ANOS 

1.0.19 OUTRAS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS  25 ANOS 



O MECÚRIO 
(Legislação Relacionada) 
 
 
 

GRUPO I - ESTIRENO; BUTADIENO-ESTIRENO; ACRILONITRILA; 1-3 
BUTADIENO; CLOROPRENO; MERCAPTANOS, n-HEXANO, DIISOCIANATO 
DE TOLUENO (TDI); AMINAS AROMÁTICAS 
  
a) fabricação e vulcanização de artefatos de borracha; 
b) fabricação e recauchutagem de pneus.  
 
GRUPO II - AMINAS AROMÁTICAS, AMINOBIFENILA, AURAMINA, 
AZATIOPRINA, BIS (CLORO METIL) ÉTER, 1-4 BUTANODIOL, 
DIMETANOSULFONATO (MILERAN), CICLOFOSFAMIDA, CLOROAMBUCIL, 
DIETILESTIL-BESTROL, ACRONITRILA, NITRONAFTILAMINA 4-DIMETIL-
AMINOAZOBENZENO, BENZOPIRENO, BETA-PROPIOLACTONA, 
BISCLOROETILETER, BISCLOROMETIL, CLOROMETILETER, DIANIZIDINA, 
DICLOROBENZIDINA, DIETILSULFATO, DIMETILSULFATO, 
ETILENOAMINA, ETILENOTIUREIA, FENACETINA, IODETO DE METILA, 
ETILNITROSURÉIAS, METILENO-ORTOCLOROANILINA (MOCA), 
NITROSAMINA, ORTOTOLUIDINA, OXIME-TALONA, PROCARBAZINA, 
PROPANOSULTONA, 1-3-BUTADIENO, ÓXIDO DE ETILENO, 
ESTILBENZENO, DIISOCIANATO DE TOLUENO (TDI), CREOSOTO, 4-
AMINODIFENIL, BENZIDINA, BETANAFTILAMINA, ESTIRENO, 1-CLORO-2, 
4 - NITRODIFENIL, 3-POXIPRO-PANO 
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a) manufatura de magenta (anilina e ortotoluidina); 
b) fabricação de fibras sintéticas; 
c) sínteses químicas; 
d) fabricação da borracha e espumas; 
e) fabricação de plásticos; 
f ) produção de medicamentos; 
g) operações de preservação da madeira com creosoto; 
h) esterilização de materiais cirúrgicos. 

2.0.0 AGENTES FÍSICOS 
Exposição acima dos limites de tolerância especificados ou às atividades descritas. 

2.0.1 RUÍDO  
a) exposição permanente a níveis de ruído acima de 90 decibéis.  
a) exposição a Níveis de Exposição Normalizados (NEN) superiores a 85 
dB(A). (Redação dada pelo Decreto nº 4.882, 18/11/2003 - DOU 
19/11/2003) 

25 ANOS 

2.0.2 VIBRAÇÕES 
 
a) trabalhos com perfuratrizes e marteletes pneumáticos. 

25 ANOS 

2.0.3 RADIAÇÕES IONIZANTES 25 ANOS 
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a) extração e beneficiamento de minerais radioativos; 
b) atividades em minerações com exposição ao radônio;  
c) realização de manutenção e supervisão em unidades de extração, 
tratamento e beneficiamento de minerais radioativos com exposição às 
radiações ionizantes; 
d) operações com reatores nucleares ou com fontes radioativas; 
e) trabalhos realizados com exposição aos raios Alfa, Beta, Gama e X, 
aos nêutrons e às  substâncias radioativas para fins industriais, 
terapêuticos e diagnósticos; 
f)  fabricação e manipulação de produtos radioativos; 
g) pesquisas e estudos com radiações ionizantes em laboratórios. 

2.0.4 TEMPERATURAS ANORMAIS 
a) trabalhos com exposição ao calor acima dos limites de tolerância 
estabelecidos na NR-15, da Portaria no 3.214/78. 

25 ANOS 

2.0.5 PRESSÃO ATMOSFÉRICA ANORMAL  
a) trabalhos em caixões ou câmaras hiperbáricas; 
b) trabalhos em tubulões ou túneis sob ar comprimido; 
c) operações de mergulho com o uso de escafandros ou outros 
equipamentos . 

25 ANOS 
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3.0.0 BIOLÓGICOS  
 
Exposição aos agentes citados unicamente nas atividades relacionadas.  

3.0.1 MICROORGANISMOS E PARASITAS INFECCIOSOS VIVOS E SUAS 
TOXINAS  
MICROORGANISMOS E PARASITAS INFECTO-CONTAGIOSOS VIVOS E 
SUAS TOXINAS  (Redação dada pelo Decreto nº 4.882, 18/11/2003 - 
DOU 19/11/2003) 
a) trabalhos em estabelecimentos de saúde em contato com pacientes 
portadores de doenças infecto-contagiosas ou com manuseio de 
materiais contaminados; 
b) trabalhos com animais infectados para tratamento ou para o preparo 
de soro, vacinas e outros produtos; 
c) trabalhos em laboratórios de autópsia, de anatomia e anátomo-
histologia; 
d) trabalho de exumação de corpos e manipulação de resíduos de 
animais deteriorados; 
e) trabalhos em galerias, fossas e tanques de esgoto; 
f) esvaziamento de biodigestores; 
g) coleta e industrialização do lixo. 

25 ANOS 

4.0.0 ASSOCIAÇÃO DE AGENTES 
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Exposição aos agentes combinados exclusivamente nas atividades especificadas. 
ASSOCIAÇÃO DE AGENTES (Redação alterada pelo Decreto nº 4.882, 18/11/2003 - 
DOU 19/11/2003) 
Nas associações de agentes que estejam acima do nível de tolerância, será 
considerado o enquadramento relativo ao que exigir menor tempo de exposição. 
(Redação inserida pelo Decreto nº 4.882, 18/11/2003 - DOU 19/11/2003)  

4.0.1 FÍSICOS, QUÍMICOS E BIOLÓGICOS 
 
a) mineração subterrânea cujas atividades sejam exercidas afastadas das 
frentes de produção. 

 20 ANOS 

4.0.2 FÍSICOS, QUÍMICOS E BIOLÓGICOS 
 
a) trabalhos em atividades permanentes no subsolo de minerações 
subterrâneas em frente de produção. 

15 ANOS 

 
 
Fonte: (www.ibama.gov.br) 

 
PORTARIA IBAMA Nº 32, DE 12 DE MAIO DE 1995 

(D.O.U. de 15/05/95) 
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24 da Estrutura 
Regimental anexa ao Decreto nº 78, de 05 de abril de 1991, e o Art. 83, Inciso XIV, do Regimento 
Interno, aprovado pela Portaria Ministerial GM Nº 45, de 16 de agosto de 1989 e em atendimento 
ao disposto no Art. 6º do Decreto nº 97.634, de 10 de abril de 1989 e também no Art. 17 da Lei 
6.938, de 31 de agosto de 1981, com nova redação dada pelo Art. 1º Inciso IX nº II da Lei nº 7.804, 
de 18 de julho de 1989, bem como o que está contido no processo nº 347/95-AC, resolve: 
  
Art. 1º - Ficam obrigadas ao cadastramento no IBAMA as pessoas físicas e jurídicas que 
importem, produzam ou comercializem a substância mercúrio metálico. 
  
§ 1º - Para efeito desta Portaria as categorias e suas conceituações são as seguintes: 
IMPORTADOR: aquele que adquire do exterior, a substância mercúrio metálico; 
PRODUTOR: aquele que se dedica à obtenção, através de métodos próprios, do mercúrio 
metálico nas especificações técnicas padronizadas para sua utilização; 
COMERCIANTE - a pessoa jurídica, matriz e/ou filial, que se dedica à venda e/ou revenda do 
mercúrio metálico. 
  
§ 2º - O cadastramento deverá vincular-se a tantas categorias quantas se fizerem necessárias 
de forma a caracterizar adequadamente as atividades do requerente.” 
. Os §§ 1² e 2² deste artigo 1ª foram acrescidos pela Portaria IBAMA n² 46, de 31/05/96, 
publicada no D.O.U. de 10/06/96. 
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Art. 2º - O pedido de cadastramento de que trata o artigo anterior será feito mediante a 
apresentação dos documentos a seguir relacionados: 
REQUERIMENTO dirigido ao IBAMA CADASTRO DE OPERADORES - modelo F-1 
NOTIFICAÇÃO DE IMPORTAÇÃO - modelo F-2 - somente para os importadores. 
DOCUMENTO ÚNICO DE ARRECADAÇÃO - DUA - devidamente autenticado pela rede 
bancária autorizada. Cópia da documentação que comprove a existência e atividades do pleiteante. 
  
Art. 3º - A efetivação do cadastramento dar-se-á com a emissão do Certificado de Registro e a 
respectiva Autorização de Importação, Produção ou Comercialização correspondente. 
  
Art. 4º - O registro será renovado anualmente até o dia 31 de janeiro, mediante o recolhimento 
pelo interessado da contribuição correspondente, independente de notificação prévia deste 
Instituto. 
  
§ 1º - O atraso na renovação do registro implica em acréscimo de 10% (dez por cento) até 30 
(trinta) dias de atraso, acréscimo de 20% (vinte por cento) após 30 (trinta) dias de atraso e juros de 
1% (hum por cento) ao mês/calendário ou fração e demais sanções previstas na legislação 
vigente. 
  
§ 2º - No caso de registro novo, o valor da contribuição será proporcional ao número de meses 
que restam para completar o ano civil. 
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§ 3º - Poderão ser emitidas várias Autorizações de Importação, Produção ou Comercialização, 
desde que o interessado esteja quites com o IBAMA e que tais Autorizações estejam em 
conformidade com a política nacional de meio ambiente. 
  
Art. 5º - A autorização de Importação, Produção ou Comercialização terá validade até 31 de 
janeiro de cada ano, coincidindo sempre com a validade do Certificado de Registro. 
Parágrafo Único - A cada autorização emitida, será cobrada uma contribuição correspondente à 
quantidade de mercúrio metálico importado, produzido ou comercializado. 
  
Art. 6º - Os valores das contribuições a que se referem os artigos quarto e quinto obedecerão o 
seguinte: 
  
a) REGISTRO/RENOVAÇÃO DE REGISTRO POR CADA CATEGORIA: 
35,72 UFIR’S 
. A redação desta alínea “a” do art.6² foi alterada pela Portaria IBAMA n² 46, de 31/05/96, 
publicada no D.O.U. de 10/06/96. 
  
b) Autorização de Importação, Produção ou Comercialização, calculada através da seguinte 
fórmula: 
35,72 UFIR’s + (35,72 UFIRs x 0,003 x kg Hg), onde: 
kg Hg = Quantidade de Mercúrio Metálico em kilograma importado, comercializado ou 
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produzido por ano. 
  
§ 1º - O valor previsto neste artigo é aquele constante na Tabela de Preços do IBAMA, podendo 
ser alterado ou atualizado por este Instituto, através de ato administrativo da Diretoria de 
Administração e Finanças - DIRAF, atendidas as normas estabelecidas pela legislação vigente. 
  
§ 2º - Quando se tratar de empresa matriz, que adquire o mercúrio metálico com o objetivo 
único de transferi-lo às suas filiais, será cobrada, da mesma, somente a taxa anual de registro, 
conforme letra “a” do presente artigo. 
  
Art. 7º - O recolhimento da contribuição será efetuado em qualquer agência da rede bancária 
autorizada, mediante o preenchimento do Documento de Arrecadação - (DUA), indicando no 
campo próprio o seguinte código de receita: 
  
5311 – REGISTRO 
  
5312 - RENOVAÇÃO DE REGISTRO 
  
5627 - AUTORIZAÇÃO PARA IMPORTAÇÃO, PRODUÇÃO OU COMERCIALIZAÇÃO 
  
Art. 8º - A notificação de Importação de Mercúrio Metálico, de que trata o Art. 3º do Decreto nº 
97.634 de 10/04/89, será feita mediante a utilização do formulário modelo F-2. 
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Parágrafo Único - Anexo ao formulário modelo F-2 deverá ser encaminhado a Guia de 
Importação, expedida pelo Órgão Federal competente. 
  
Art. 9º - Ao comerciante de mercúrio metálico será obrigatório a utilização do Documento de 
Operação com Mercúrio Metálico, composto de 03 (três) vias e apresentado sob a forma de talão 
contendo 50 (cinqüenta) documentos. 
  
§ 1º - O referido talão será fornecido mediante solicitação do interessado, tendo um custo 
correspondente a 7,50 (sete vírgula cinquenta) UFIRs. 
  
§ 2º - O recolhimento do valor referido no parágrafo primeiro deste artigo será efetuado 
conforme instruções contidas no artigo 7º desta portaria, observando o código de receita: 
  
1287 - VENDA DE PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS 
  
§ 3º - A freqüência do envio, ao IBAMA, das vias amarelas do Documento de Operação com 
Mercúrio Metálico será trimestral, devendo a empresa encaminhá-las até o último dia útil dos 
meses de abril, julho, outubro e janeiro. 
  
Art. 10 - Cessados os objetivos que levaram a pessoa física ou jurídica a requerer o 
cadastramento ou quando ocorrer motivo de força maior, o interessado deverá solicitar o 
cancelamento do respectivo registro, obrigando-se ao pagamento de quaisquer débitos que 
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porventura existirem com esta Autarquia. Neste caso, o requerimento deverá ser acompanhado do 
Certificado de Registro ou Documento de Arrecadação equivalente que comprove não existir 
débitos na data do pedido do cancelamento. 
  
Parágrafo Único - Em caso de omissão do pedido de cancelamento do registro, na forma deste 
artigo presume-se que os interessados estão ainda em atividade, devendo os mesmos observar o 
disposto no artigo 4º, § 1º da presente Portaria. 
  
Art. 11 - Aos infratores dos dispositivos desta Portaria serão aplicadas pelo IBAMA as 
penalidades previstas na legislação vigente, em especial, as penalidades previstas no artigo 14 da 
Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
  
Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria Normativa 
nº 434/89-P, de 09 de agosto de 1989 e demais disposições em contrário. 
  
RAUL JUNGMANN 
 
Resolução n.º 257, de 30 de junho de 1999. 
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O Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, no uso das atribuições e competências que lhe 
são conferidas pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981 e pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho 
de 1990, e conforme o disposto em seu Regimento Interno, e 
Considerando os impactos negativos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado de pilhas 
e baterias usadas; 
Considerando a necessidade de se disciplinar o descarte e o gerenciamento ambientalmente 
adequado de pilhas e baterias usadas, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou 
disposição final; 
Considerando que tais resíduos além de continuarem sem destinação adequada e contaminando o 
ambiente necessitam, por suas especificidades, de procedimentos especiais ou diferenciados, 
resolve: 
Art. 1o As pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus 
compostos, necessárias ao funcionamento de quaisquer tipos de aparelhos, veículos ou sistemas, 
móveis ou fixos, bem como os produtos eletro-eletrônicos que as contenham integradas em sua 
estrutura de forma não substituível, após seu esgotamento energético, serão entregues pelos 
usuários aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada 
pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que estes adotem, 
diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou 
disposição final ambientalmente adequada. 
Parágrafo Único. As baterias industriais constituídas de chumbo, cádmio e seus compostos, 
destinadas a telecomunicações, usinas elétricas, sistemas ininterruptos de fornecimento de energia, 
alarme, segurança, movimentação de cargas ou pessoas, partida de motores diesel e uso geral 
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industrial, após seu esgotamento energético, deverão ser entregues pelo usuário ao fabricante ou ao 
importador ou ao distribuidor da bateria, observado o mesmo sistema químico, para os 
procedimentos referidos no caput deste artigo.  
Art. 2o Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - bateria: conjunto de pilhas ou acumuladores recarregáveis interligados convenientemente.(NBR 
7039/87); 
II - pilha: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante conversão geralmente irreversível de 
energia química.(NBR 7039/87); 
III - acumulador chumbo–ácido: acumulador no qual o material ativo das placas positivas é 
constituído por compostos de chumbo, e os das placas negativas essencialmente por chumbo, sendo 
o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico. (NBR 7039/87); 
IV - acumulador (elétrico): dispositivo eletroquímico constituído de um elemento, eletrólito e caixa, 
que armazena, sob forma de energia química a energia elétrica que lhe seja fornecida e que a 
restitui quando ligado a um circuito consumidor.(NBR 7039/87); 
V - baterias industriais: são consideradas baterias de aplicação industrial, aquelas que se destinam a 
aplicações estacionárias, tais como telecomunicações, usinas elétricas, sistemas ininterruptos de 
fornecimento de energia, alarme e segurança, uso geral industrial e para partidas de motores diesel, 
ou ainda tracionárias, tais como as utilizadas para movimentação de cargas ou pessoas e carros 
elétricos; 
VI - baterias veiculares: são consideradas baterias de aplicação veicular aquelas utilizadas para 
partidas de sistemas propulsores e/ou como principal fonte de energia em veículos automotores de 
locomoção em meio terrestre, aquático e aéreo, inclusive de tratores, equipamentos de construção, 
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cadeiras de roda e assemelhados; 
VII - pilhas e baterias portáteis: são consideradas pilhas e baterias portáteis aquelas utilizadas em 
telefonia, e equipamentos eletro-eletrônicos, tais como jogos, brinquedos, ferramentas elétricas 
portáteis, informática, lanternas, equipamentos fotográficos, rádios, aparelhos de som, relógios, 
agendas eletrônicas, barbeadores, instrumentos de medição, de aferição, equipamentos médicos e 
outros; 
VIII - pilhas e baterias de aplicação especial: são consideradas pilhas e baterias de aplicação 
especial aquelas utilizadas em aplicações específicas de caráter científico, médico ou militar e 
aquelas que sejam parte integrante de circuitos eletro-eletrônicos para exercer funções que 
requeiram energia elétrica ininterrupta em caso de fonte de energia primária sofrer alguma falha ou 
flutuação momentânea.  
Art. 3o Os estabelecimentos que comercializam os produtos descritos no art.1o, bem como a rede de 
assistência técnica autorizada pelos fabricantes e importadores desses produtos, ficam obrigados a 
aceitar dos usuários a devolução das unidades usadas, cujas características sejam similares àquelas 
comercializadas, com vistas aos procedimentos referidos no art. 1o. 
Art. 4o As pilhas e baterias recebidas na forma do artigo anterior serão acondicionadas 
adequadamente e armazenadas de forma segregada, obedecidas as normas ambientais e de saúde 
pública pertinentes, bem como as recomendações definidas pelos fabricantes ou importadores, até o 
seu repasse a estes últimos.  
Art. 5o A partir de 1o de janeiro de 2000, a fabricação, importação e comercialização de pilhas e 
baterias deverão atender aos limites estabelecidos a seguir: 
I - com até 0,025% em peso de mercúrio, quando forem do tipo zinco-manganês e alcalina-
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manganês; 
II - com até 0,025% em peso de cádmio, quando forem do tipo zinco-manganês e alcalina-
manganês; 
III - com até 0,400% em peso de chumbo, quando forem do tipo zinco-manganês e alcalina-
manganês; 
IV - com até 25 mg de mercúrio por elemento, quando forem do tipo pilhas miniaturas e botão. 
Art. 6o A partir de 1o de janeiro de 2001, a fabricação, importação e comercialização de pilhas e 
baterias deverão atender aos limites estabelecidos a seguir: 
I - com até 0,010% em peso de mercúrio, quando forem do tipo zinco-manganês e alcalina-
manganês; 
II - com até 0,015% em peso de cádmio, quando forem dos tipos alcalina-manganês e zinco-
manganês;  
III - com até 0,200% em peso de chumbo, quando forem dos tipos alcalina-manganês e zinco-
manganês. 
Art. 7o Os fabricantes dos produtos abrangidos por esta Resolução deverão conduzir estudos para 
substituir as substâncias tóxicas potencialmente perigosas neles contidas ou reduzir o teor das 
mesmas, até os valores mais baixos viáveis tecnologicamente. 
Art. 8o Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final de pilhas e baterias usadas de 
quaisquer tipos ou características:  
I - lançamento "in natura" a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais; 
II - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou equipamentos não adequados, conforme 
legislação vigente;  
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III - lançamento em corpos d'água, praias, manguezais, terrenos baldios, poços ou cacimbas, 
cavidades subterrâneas, em redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, eletricidade ou telefone, 
mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.  
Art. 9o No prazo de um ano a partir da data de vigência desta resolução, nas matérias publicitárias, 
e nas embalagens ou produtos descritos no art. 1o deverão constar, de forma visível, as 
advertências sobre os riscos à saúde humana e ao meio ambiente, bem como a necessidade de, 
após seu uso, serem devolvidos aos revendedores ou à rede de assistência técnica autorizada para 
repasse aos fabricantes ou importadores. 
Art. 10 Os fabricantes devem proceder gestões no sentido de que a incorporação de pilhas e 
baterias, em determinados aparelhos, somente seja efetivada na condição de poderem ser 
facilmente substituídas pelos consumidores após sua utilização, possibilitando o seu descarte 
independentemente dos aparelhos. 
Art. 11. Os fabricantes, os importadores, a rede autorizada de assistência técnica e os comerciantes 
de pilhas e baterias descritas no art. 1o ficam obrigados a, no prazo de doze meses contados a partir 
da vigência desta resolução, implantar os mecanismos operacionais para a coleta, transporte e 
armazenamento.  
Art. 12. Os fabricantes e os importadores de pilhas e baterias descritas no art. 1o ficam obrigados a, 
no prazo de vinte e quatro meses, contados a partir da vigência desta Resolução, implantar os 
sistemas de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final, obedecida a legislação em 
vigor.  
Art. 13. As pilhas e baterias que atenderem aos limites previstos no artigo 6o poderão ser dispostas, 
juntamente com os resíduos domiciliares, em aterros sanitários licenciados. 
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Parágrafo Único. Os fabricantes e importadores deverão identificar os produtos descritos no caput 
deste artigo, mediante a aposição nas embalagens e, quando couber, nos produtos, de símbolo que 
permita ao usuário distinguí-los dos demais tipos de pilhas e baterias comercializados.  
Art. 14. A reutilização, reciclagem, tratamento ou a disposição final das pilhas e baterias abrangidas 
por esta resolução, realizadas diretamente pelo fabricante ou por terceiros, deverão ser processadas 
de forma tecnicamente segura e adequada, com vistas a evitar riscos à saúde humana e ao meio 
ambiente, principalmente no que tange ao manuseio dos resíduos pelos seres humanos, filtragem do 
ar, tratamento de efluentes e cuidados com o solo, observadas as normas ambientais, especialmente 
no que se refere ao licenciamento da atividade. 
Parágrafo Único. Na impossibilidade de reutilização ou reciclagem das pilhas e baterias descritas no 
art. 1o, a destinação final por destruição térmica deverá obedecer as condições técnicas previstas na 
NBR - 11175 - Incineração de Resíduos Sólidos Perigosos - e os padrões de qualidade do ar 
estabelecidos pela Resolução Conama no 03, de 28 de junho de l990.  
Art. 15. Compete aos órgãos integrantes do SISNAMA, dentro do limite de suas competências, a 
fiscalização relativa ao cumprimento das disposições desta resolução. 
Art. 16. O não cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução sujeitará os infratores às 
penalidades previstas nas Leis no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998. 
Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 


